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Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técnico 
constante nos autos dos Processos nº 2022/501776 e 2022/502058, ficando 
os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 – A contar de 18/11/2021:
I.1.a – 100% em favor de EDUARDA DE SOUZA SANTIAGO, na condição de 
filha menor, no valor de R$3.141,20 (três mil, cento e quarenta e um reais 
e vinte centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 
14, inciso III, 25, inciso I, §3°, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 30, §2°, 36 
e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complemen-
tares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020.
Perfazendo o total de R$3.141,20 (três mil, cento e quarenta e um reais e 
vinte centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Amadeu Farias San-
tiago, pertencente ao quadro de inativos do Tribunal de Justiça do Estado 
do Pará – TJPA, onde ocupou o cargo de Atendente Judiciário, matrícula n° 
12378, falecido em 18/11/2021.
I.2 – A contar de 26/04/2022:
I.2.a – 50% em favor de MARIA DE NAZARÉ DE SOUZA SANTIAGO, na con-
dição de cônjuge, no valor atualizado de R$1.861,32 (um mil, oitocentos e 
sessenta e um reais e trinta e dois centavos), com fundamento no que dis-
põem os artigos 6º, inciso I, 14, inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e 
§1º, 29, caput, 30, §2°, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020.
I.2.b – 50% em favor de EDUARDA DE SOUZA SANTIAGO, na condição 
de filha menor, no valor atualizado de R$1.861,32 (um mil, oitocentos e 
sessenta e um reais e trinta e dois centavos), com fundamento no que dis-
põem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I, §3°, 25-A, caput e 
§1º, 29, caput, 30, §2°, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020.
Perfazendo o total atualizado de R$3.722,64 (três mil, setecentos e vinte e 
dois reais e sessenta e quatro centavos).
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado para a inte-
ressada EDUARDA DE SOUZA SANTIAGO; e com efeitos financeiros retroa-
gindo à data do requerimento administrativo (26/04/2022) para a interes-
sada MARIA DE NAZARÉ DE SOUZA SANTIAGO, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na re-
versão da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota familiar 
acrescido das cotas individuais dos pensionistas remanescentes para fins 
de recálculo, conforme o disposto no art. 30, §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação da Lei Complementar nº 128/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 860486
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 4.868 DE 28 DE SETEMBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2019/95260; 2022/1240313.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1°, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$1.879,57 (hum mil, oitocentos e setenta e nove reais e cinquenta e 
sete centavos), em favor de ORLANDINA MONTEIRO DA SILVA, na condi-
ção de cônjuge do ex-segurado Oscarino Monteiro da Silva, pertencente ao 
quadro de inativos da Secretaria de Estado de Transporte - SETRAN, onde 
ocupou o cargo de Motorista, mat. nº 2030730/1, falecido em 31/10/2018.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2022, com 
efeitos financeiros à data do requerimento (26/09/2022), respeitando-se 
os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, §8º 
da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com redação da 
Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da Lei Comple-
mentar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 860497
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 4549 DE 09 DE SETEMBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/1122429.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 

resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$7.805,69 (sete mil, oitocentos e cin-
co reais e sessenta e nove centavos), em favor de REGINALDO SANTOS 
FLEXA, na condição de cônjuge da ex-segurada Iranil dos Santos Flexa, 
pertencente ao quadro de inativos da Secretaria de Estado de Educação - 
SEDUC, onde ocupou o cargo de Professor Classe I, matrícula n° 308510/1, 
falecida em 15/08/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito da ex-segurada, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 860505
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA RET PS Nº  4.926 DE 03 DE OUTUBRO DE 2022
Dispõe sobre a revisão do benefício previdenciário de PENSÃO POR MORTE 
- PROCESSO Nº 2018/464759.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais disposi-
tivos legais,
Considerando o pedido de revisão formulado no processo nº 2018/464759, 
em razão da promoção post-mortem do ex-segurado Paulo Roberto da Silva 
Dias à graduação de Subtenente, concedida pela PORTARIA Nº 078/2018-
CPP, publicada no Boletim Geral nº 167, de 18/09/2018, deferido nos autos 
do processo em epígrafe, resolve:
I – Retificar o valor dos proventos do benefício de pensão por morte 
concedido pela Portaria nº  3177 de 01/11/2018, em favor de CLEIA LIMA 
DE SOUSA, companheira do ex-segurado Paulo Roberto da Silva Dias, em 
decorrência de sua promoção post mortem à graduação de Subtenente/
PM, efetivada pela PORTARIA Nº 078/2018 – CPP, com fulcro no art. 64 
da Lei nº 5.251/1985 c/c o art. 11 da Lei nº 8.230/2015, que passarão ao 
valor atualizado de R$5.419,41 (cinco mil, quatrocentos e dezenove reais 
e quarenta e um centavos).
II – A revisão do benefício se efetivará a partir de 01/10/2022, com efeitos 
financeiros retroagindo à data do início do benefício, efetuando-se o en-
contro de contas entre o valor efetivamente pago e o valor decorrente da 
revisão, compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão 
do benefício, conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, 
com redação dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/
cart. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 860647
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 4.796 DE 23 DE SETEMBRO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/1204758.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º inciso II, 14, 
inciso III, 25, inciso I e §3º, 25-A, caput e §1°, 29, caput, 36, 36-A, caput 
e §2°, inciso II, e 36-C da Lei Complementar nº 39/02, alterada pelas 
Leis Complementares nº. 44/03, 49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016 e 
128/2020 c/c art. 9º, §1°, inciso II e §4º da Emenda Constitucional Esta-
dual nº 77/2019, o benefício de pensão por morte, no valor de R$2.536,78 
(dois mil quinhentos e trinta e seis reais e setenta e oito centavos), em 
favor de ISAAC ELHAGE CARNEIRO DE SOUSA, na condição de filho menor 
do ex-segurado Nilton Batista de Sousa, pertencente ao quadro de ativos 
da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde exerceu o cargo de 
Professor Classe I, mat. nº 5429595/3, falecido em 04/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do ex-segurado, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 862479


